
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2659697 - SP (2024/0185664-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PROMISSÃO
ADVOGADO : LUIS HENRIQUE PIRONCELLI TOBLER - SP384211
AGRAVADO : HELENA SIQUEIRA CESAR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA CONTRA DEVEDOR
FALECIDO. PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A pretensão recursal é a de ver, por meio da reforma do julgado,
autorizado novo lançamento com a alteração do sujeito passivo da demanda, sob a
alegação de ofensa aos arts. 113, § 2º, 142 e 203 do Código Tributário Nacional (CTN).

2. Toda a temática devolvida ao conhecimento da Corte de origem foi
decidida com base no quanto estabelecido pela Súmula 392 do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), consoante a qual é inviável a substituição da certidão de dívida ativa
(CDA) em caso de ajuizamento da execução fiscal contra devedor falecido, pois
implicaria a modificação do polo passivo da demanda, o que é vedado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA CONTRA DEVEDOR
FALECIDO. PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A pretensão recursal é a de ver, por meio da reforma do julgado,
autorizado novo lançamento com a alteração do sujeito passivo da demanda, sob a
alegação de ofensa aos arts. 113, § 2º, 142 e 203 do Código Tributário Nacional (CTN).

2. Toda a temática devolvida ao conhecimento da Corte de origem foi
decidida com base no quanto estabelecido pela Súmula 392 do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), consoante a qual é inviável a substituição da certidão de dívida ativa
(CDA) em caso de ajuizamento da execução fiscal contra devedor falecido, pois
implicaria a modificação do polo passivo da demanda, o que é vedado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE PROMISSÃO da
decisão de minha relatoria de fls. 174/177.

A parte recorrente alega, em síntese, que, neste caso, "a extinção do
processo na origem deveria ter se processado na forma do artigo 485, incisos IV ou VI,
do Código de Processo Civil, o que autorizaria que novo procedimento de lançamento

" (fl.fosse realizado para a correta indicação do Sujeito Passivo da relação tributária
115).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 121).
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É o relatório.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Observo que a parte agravante busca, no recurso especial, alterar o
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem, que manteve a sentença de
extinção do crédito tributário (por ofensa aos arts. 142 e 203 do CTN) e a extinção da
execução fiscal (com fulcro no art. 924, III, do CPC) movida contra HELENA SIQUEIRA
CESAR, ante a ilegitimidade passiva da executada em razão de seu óbito, ocorrido em 

, antes da triangulação processual (fls. 50/52).4/4/2019

Conforme aduz a parte ora agravante, sua pretensão é a de ver, por meio da
reforma do julgado, autorizado novo lançamento com a alteração do sujeito passivo da
demanda. Apontando ofensa aos arts. 113, § 2º, 142 e 203 do Código Tributário
Nacional (CTN), alega que neste caso deveria o processo ser extinto sem resolução do
mérito, o que ressalvaria a possibilitando de sua nova distribuição.

Ocorre que o teor dessas normas não foi alvo de debate da Corte de origem,
que decidiu toda a temática devolvida ao seu conhecimento com base no quanto
estabelecido na Súmula 392/STJ. A propósito, confira-se a fundamentação do julgado
(fls. 65/66):

A Fazenda Municipal, ora apelante propôs, em 17.03.2022, execução
fiscal para cobrança de débito de IPTU para os exercícios de 2017 a 2021,
em face de HELENA SIGUEIRA CESAR, que já era falecida desde
04.04.2019, conforme certidão de óbito de fls. 48, antes do ajuizamento da
execução fiscal.

A sentença traz fundamentação adequada, pois aponta para a
impossibilidade de substituição da CDA e que a execução deveria ter sido
ajuizada em face dos seus sucessores ou espólio, oque se encontra em
conformidade com o entendimento consolidado na Súmula 392 do Superior
Tribunal de Justiça.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça acena para a
possibilidade da substituição ou emenda do título apenas para a correção de
erros materiais, inclusive os relacionados ao valor da dívida, e de defeitos
formais, mas não permite a substituição do sujeito passivo da obrigação
tributária diverso do originariamente apontado, nas hipóteses em que se
evidencia a ilegitimidade passiva, conforme se infere da ementa a seguir
transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA
CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA
EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 392/STJ (REsp 1.222.561/RS. 2ª Turma, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 26.04.2011).
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Destaca-se trecho do seguinte julgado pelo Superior Tribunal de
Justiça que entendeu não ser possível a alteração do polo passivo para
constar espólio ou herdeiros, em especial quando o falecimento ocorreu
antes da citação, por esbarrar na Súmula 392/STJ.

"(...) O redirecionamento contra o espólio só é admitido quando o
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente
citado nos autos da execução fiscal, o que não é o caso dos autos, já
que o devedor apontado pela Fazenda Pública falecera (6/4/1983)
antes mesmo da constituição do crédito tributário (IPTU e TSU do ano
de 2001)". Precedentes: REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe ; AgRg no REsp25/05/2011
1.218.068/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

; REsp 1.073.494/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira08/04/2011
Turma, DJe .29/09/2010

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AResp 178.713/MG,
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 1ª Turma, j. , Dje 21/08/2012

).27/08/2012
Para alteração do polo passivo deveria haver a substituição do título, o

que é vedado.
Desse modo, inviável a alteração do título executivo para modificar o

sujeito passivo da execução, adotado o entendimento contido na Súmula nº
392 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "A Fazenda Pública
pode substituir a certidão da Dívida Ativa (CDA) até a prolação da sentença
de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal

"vedada a modificação do sujeito passivo da execução
Também não vinga argumento de que por descumprimento de

obrigação acessória a Fazenda Municipal estaria eximida do dever de
verificar quem era o contribuinte ao tempo da distribuição da ação, já que,
quando muito, tal descumprimento geraria a imposição de multa.

 
Da leitura da fundamentação acima, observo que o quanto decidido pelo

Tribunal de origem está em conformidade com a orientação desta Corte de que é
impossível a substituição da CDA em caso de ajuizamento contra devedor falecido, nos
termos da Súmula 392/STJ, pois implicaria a modificação do polo passivo da demanda,
o que é vedado. Cito, a propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. DEVEDOR
FALECIDO APÓS A PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO
INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Segundo jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, o
redirecionamento da execução contra o espólio não é admitido quando o
falecimento do contribuinte ocorrer antes da constituição do crédito tributário.

2. Nessa linha de entendimento, confira-se a Súmula 392/STJ, que
reza o seguinte: a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo
da execução. Precedentes: AgRg no AREsp. 524.349/MG, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.10.2014; AgRg no REsp. 1.455.518/SC,
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Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.3.2015; AgRg no AgRg no REsp.
1.501.230/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.6.2015; AgRg no
AREsp. 729.600/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.9.2015.

3. O Tribunal de origem reconheceu que o óbito do executado ocorreu
após o ajuizamento da Execução Fiscal.

4. Agravo Interno do Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.667.198/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia

Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2019 20/5/2019
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA ATÉ A

PROLAÇÃO DA SENTENÇA. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL OU
FORMAL. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO E
SUJEITO PASSIVO. INVIABILIDADE. SÚMULA 392/STJ. ENTENDIMENTO
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP
PARADIGMA 1.045.472/BA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que a emenda ou a substituição
da CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não
sendo possível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio
lançamento ou da inscrição, especialmente quando voltado à modificação do
sujeito passivo do lançamento tributário (Súmula 392 do STJ). Referido
entendimento já foi firmado inclusive em sede de recurso repetitivo (art. 543-
C do CPC), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp
1.045.472/BA, relatoria do e. Min. Luiz Fux.

2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido
quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido
devidamente citado nos autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada
execução fiscal contra devedor já falecido, mostra-se ausente uma das
condições da ação, qual seja, a legitimidade passiva.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 729.600/MG, relator Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)1/9/2015 14/9/2015
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO CONTRA

DEVEDOR FALECIDO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de admitir a substituição

da CDA, em caso de falecimento do devedor, somente quando esse evento
ocorre no curso da tramitação da Execução Fiscal.

2. Hipótese em que o devedor veio a óbito antes da inscrição em
dívida ativa e do ajuizamento da demanda executiva.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.662.639/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)27/4/2017 10/5/2017
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
[...]
2. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi claro ao assentar

que, "falecido o devedor antes do ajuizamento da execução fiscal, não há
que se falar em substituição da Certidão de Dívida Ativa, uma vez que a
ação já deveria ter sido proposta em face do espólio".

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 580.161/MG, relator Ministro Gurgel de

Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)7/4/2016 14/4/2016
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Considerando que a temática decidida pela Corte origem e a fundamentação

do acórdão recorrido estão em consonância com a orientação do STJ, não merece
reparos a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.659.697 / SP
Número Registro: 2024/0185664-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10007961120228260484

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PROMISSÃO
PROCURADOR : LUIS HENRIQUE PIRONCELLI TOBLER - SP384211
AGRAVADO : HELENA SIQUEIRA CESAR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PROMISSÃO
ADVOGADO : LUIS HENRIQUE PIRONCELLI TOBLER - SP384211
AGRAVADO : HELENA SIQUEIRA CESAR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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